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Maria Luísa Ferrão de Carvalho Milheiro, escriturária da 4.a Con-
servatória do Registo Civil de Lisboa — nomeada para idêntico
lugar da Conservatória dos Registos Civil e Predial de Salvaterra
de Magos (mantendo a mesma situação remuneratória), ficando
exonerada das anteriores funções à data da aceitação do novo lugar.

Maria Manuela Alves de Oliveira Gomes, escriturária da Conser-
vatória do Registo de Automóveis de Lisboa — nomeada para idên-
tico lugar da Conservatória do Registo Predial do Barreiro (man-
tendo a mesma situação remuneratória), ficando exonerada das
anteriores funções à data da aceitação do novo lugar.

Nuno Miguel Godinho Fonseca, escriturário da Conservatória dos
Registos Centrais de Lisboa — nomeado para idêntico lugar da
Conservatória do Registo Predial do Barreiro (mantendo a mesma
situação remuneratória), ficando exonerado das anteriores funções
à data da aceitação do novo lugar.

Rosinda Sofia Gomes Frazão, escriturária da Conservatória dos Regis-
tos Centrais — nomeada para idêntico lugar da Conservatória do
Registo Civil de Leiria (mantendo a mesma situação remunera-
tória), ficando exonerada das anteriores funções à data da aceitação
do novo lugar.

Rutt Margarida Andrade Miranda Joaquim, escriturária da 1.a Con-
servatória do Registo Predial de Oeiras — nomeada para idêntico
lugar da Conservatória do Registo Comercial de Lisboa (mantendo
a mesma situação remuneratória), ficando exonerada das anteriores
funções à data da aceitação do novo lugar.

Sandra Cristina Mendes Abreu Pereira, escriturária da 11.a Conser-
vatória do Registo Civil de Lisboa — nomeada para idêntico lugar
da Conservatória do Registo Civil de Cascais (mantendo a mesma
situação remuneratória), ficando exonerada das anteriores funções
à data da aceitação do novo lugar.

Sandra Isabel Silva Tenreiro, escriturária da Conservatória do Registo
de Automóveis de Lisboa — nomeada para idêntico lugar da Con-
servatória do Registo Predial do Seixal (mantendo a mesma situação
remuneratória), ficando exonerada das anteriores funções à data
da aceitação do novo lugar.

(Não carecem de visto do Tribunal de Contas.)

30 de Março de 2006. — A Subdirectora-Geral, Maria Celeste
Ramos.

Gabinete de Política Legislativa e Planeamento

Despacho (extracto) n.o 8583/2006 (2.a série). — Por meu des-
pacho de 29 de Março de 2006:

Licenciado Pedro Jorge Gonçalves Pereira de Almeida
Cabral — renovada, por novo período de dois anos, ao abrigo do
disposto na alínea c) do n.o 2 e no n.o 4 do artigo 5.o do Decreto-Lei
n.o 89/2001, de 23 de Março, a sua comissão de serviço para exercício
das funções de consultor do Departamento de Política Legislativa
e Planeamento do Gabinete de Política Legislativa e Planeamento
do Ministério da Justiça, com efeitos a partir de 1 de Abril de
2006. (Não carece de fiscalização prévia do Tribunal de Contas.)

29 de Março de 2006. — A Directora, Rita Brasil de Brito.

Despacho (extracto) n.o 8584/2006 (2.a série). — Por meu des-
pacho de 29 de Março de 2006:

Licenciado Daniel Borowczyk Martins — nomeado, ao abrigo do dis-
posto na alínea c) do n.o 2 do artigo 5.o do Decreto-Lei n.o 89/2001,
de 23 de Março, consultor do Departamento de Política Legislativa
e Planeamento do Gabinete de Política Legislativa e Planeamento
do Ministério da Justiça, com efeitos a partir de 17 de Abril de
2006. (Não carece de fiscalização prévia do Tribunal de Contas.)

29 de Março de 2006. — A Directora, Rita Brasil de Brito.

MINISTÉRIO DO AMBIENTE, DO ORDENAMENTO
DO TERRITÓRIO E DO DESENVOLVIMENTO REGIONAL

Inspecção-Geral do Ambiente
e do Ordenamento do Território

Aviso n.o 4711/2006 (2.a série). — Em cumprimento do disposto
no Decreto-Lei n.o 59/99, de 2 de Março, publicam-se as adjudicações
efectuadas pela Inspecção-Geral do Ambiente e do Ordenamento
do Território durante o ano de 2005:

Contratos de empreitada celebrados

Procedimentos por negociação e ajustes directos — 2005

Designação da empreitada Adjudicatário Tipo de procedimento Prazo Valor (em euros)
sem IVA

Revisão e reparação do quadro eléctrico da sala
da secção de processo do 3.o piso.

Fraterna . . . . . . . . . . . . . Ajuste directo . . . . . . . . . Imediato . . . . . . . . . . . 295

Reparação da cobertura da mansarda de acesso
ao telhado, incluindo o alargamento de calei-
ras, levantamento e colocação de telhas dani-
ficadas, no 4.o piso.

Fraterna . . . . . . . . . . . . . Ajuste directo . . . . . . . . . Fim-de-semana . . . . . 2 940

Reparação de duas unidades de climatização na
sala do GEP e Unidade C no 4.o piso.

NIPOLÂNDIA . . . . . . . Ajuste directo . . . . . . . . . Imediato . . . . . . . . . . . 423,98

Substituição de lâmpadas no hall do 3.o piso e
alteração do quadro eléctrico e colocação de
interruptor no piso –1.

Fraterna . . . . . . . . . . . . . Ajuste directo . . . . . . . . . Imediato . . . . . . . . . . . 639

Manutenção, reparação e recuperação da insta-
lação eléctrica do 3.o piso e pintura de tectos
e paredes de uma sala no 4.o piso.

Fraterna . . . . . . . . . . . . . Ajuste directo . . . . . . . . . Imediato . . . . . . . . . . . 505,40

Colocação de botão com chave no exterior do
elevador, piso –1.

Otis Elevadores . . . . . . . Ajuste directo . . . . . . . . . Imediato . . . . . . . . . . . 133,39

Reparação de instalações sanitárias, substituição
de seis mecanismos de autoclismos, reparação
de estores existentes, fornecimento e coloca-
ção de termoclear opalino em clarabóia n.os 3.o
e 4.o pisos.

Fraterna . . . . . . . . . . . . . Ajuste directo . . . . . . . . . Imediato . . . . . . . . . . . 740

Trabalhos de manutenção, reparação (serralha-
ria) e pintura nos portões de entrada dos pisos
–1 e –2.

Fraterna . . . . . . . . . . . . . Ajuste directo . . . . . . . . . Imediato . . . . . . . . . . . 1 367

Reparação de duas unidades de climatização na
sala da Unidade A no 3.o piso e refeitório
no 4.o piso.

NIPOLÂNDIA . . . . . . . Ajuste directo . . . . . . . . . Imediato . . . . . . . . . . . 58,75

Fornecimento e montagem de divisórias na sala
exterior do piso –2, a fim de criar cinco gabi-
netes de trabalho e colocação de instalação
eléctrica.

Fraterna . . . . . . . . . . . . . Consulta prévia . . . . . . . Cinco dias . . . . . . . . . . 13 436,52
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Designação da empreitada Adjudicatário Tipo de procedimento Prazo Valor (em euros)
sem IVA

Alteração e reparação do elevador, para a exe-
cução dos trabalhos necessários à correcção
das deficiências detectadas de acordo com o
Decreto-Lei n.o 320/2002, de 28 de Dezembro.

Otis Elevadores . . . . . . . Ajuste directo . . . . . . . . . Oito dias . . . . . . . . . . . 11 712,27

Trabalhos de manutenção e reparação eléctrica,
substituição de lâmpadas, fornecimento e colo-
cação de canhões e de fechaduras em salas
do 3.o piso.

Fraterna . . . . . . . . . . . . . Ajuste directo . . . . . . . . . Dois dias . . . . . . . . . . . 1 891,95

Fornecimento e montagem de tectos falsos na
sala interior do piso –2.

Fraterna . . . . . . . . . . . . . Ajuste directo . . . . . . . . . Quatro dias . . . . . . . . . 14 329,19

Total . . . . . . . . . . . . . . . 48 472,45

22 de Março de 2006. — O Inspector-Geral, António João Sequeira Ribeiro.

MINISTÉRIO DA AGRICULTURA,
DO DESENVOLVIMENTO RURAL E DAS PESCAS

Direcção Regional de Agricultura do Alentejo

Aviso n.o 4712/2006 (2.a série). — Concurso interno de acesso
misto para preenchimento de dois lugares de técnico profissional espe-
cialista principal da carreira técnico-profissional de agricultura e silvi-
cultura, do quadro de pessoal da Direcção Regional de Agricultura do
Alentejo, constante do mapa I anexo à Portaria n.o 290/99, de 28 de
Abril. — 1 — Nos termos do artigo 27.o do Decreto-Lei n.o 204/98,
de 11 de Julho, torna-se público que, por despacho do subdirector
regional de Agricultura do Alentejo de 8 de Fevereiro de 2006, se
encontra aberto, pelo prazo de 10 dias úteis a contar da data da
publicação no Diário da República, concurso interno de acesso misto
com vista ao preenchimento de dois lugares de técnico profissional
especialista principal da carreira de técnico profissional de agricultura
e silvicultura, do quadro de pessoal da Direcção Regional de Agri-
cultura do Alentejo, constante do mapa I anexo à Portaria n.o 290/99,
de 28 de Abril, tendo sido fixadas as seguintes quotas:

Funcionários do quadro de pessoal da Direcção Regional da
Agricultura do Alentejo — um lugar;

Funcionários não pertencentes a este quadro — um lugar.

2 — Prazo de validade — o prazo de validade do concurso é de
três meses, nos termos do artigo 10.o do Decreto-Lei n.o 204/98, de
11 de Julho.

3 — Legislação aplicável — Decretos-Leis n.os 204/98, de 11 de
Julho, 404-A/98, de 18 de Dezembro, 353-A/89, de 16 de Outubro,
427/89, de 7 de Dezembro, e Código do Procedimento Administrativo.

4 — Conteúdo funcional — o conteúdo funcional do lugar a prover
encontra-se definido no mapa I, anexo à Portaria n.o 290/99, de 28
de Abril.

5 — Local de trabalho — área geográfica da Direcção Regional de
Agricultura do Alentejo.

6 — Requisitos gerais e especiais de admissão — os previstos no
artigo 29.o do Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho, e os estabelecidos
pela alínea b) do n.o 1 do artigo 6.o do Decreto-Lei n.o 404-A/98,
de 18 de Dezembro.

7 — Remuneração — a remuneração a auferir é a fixada pelos
Decretos-Leis n.os 353-A/89, de 16 de Outubro, e 404-A/98, de 18
Dezembro.

8 — Formalização de candidaturas — as candidaturas deverão ser
formalizadas mediante requerimento dirigido ao director regional de
Agricultura do Alentejo, devendo conter os seguintes elementos:

Identificação completa (nome, estado civil, residência, código
postal, data de nascimento, número e data do bilhete de iden-
tidade, arquivo de identificação que o emitiu e telefone);

Indicação da categoria que detém, serviço a que pertence, natu-
reza do vínculo e antiguidade na categoria;

Habilitações literárias;
Identificação do concurso a que se candidata mediante referência

ao aviso publicado no Diário da República;
Declaração, sob compromisso de honra, em como possui os requi-

sitos gerais de admissão a concurso, a que se refere o n.o 2
do artigo 29.o do Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho;

Quaisquer outros elementos que os candidatos considerem rele-
vantes para a apreciação do seu mérito.

Os requerimentos de admissão deverão ser acompanhados dos
seguintes documentos:

a) Fotocópia do bilhete de identidade;
b) Certificado das habilitações literárias;
c) Declaração, emitida pelo serviço a que o candidato pertence,

devidamente actualizada e autenticada, da qual constem ine-
quivocamente a existência do vínculo à função pública e a
antiguidade na categoria, na carreira e na função pública;

d) Documentos comprovativos das acções de formação profis-
sional frequentadas, com a indicação da entidade promotora,
datas de realização e duração de cada acção (em horas);

e) Curriculum vitae actualizado, datado e assinado.

9 — Nos termos do artigo 31.o, n.o 7, do Decreto-Lei n.o 204/98,
de 11 de Julho, a não apresentação dos documentos comprovativos
dos requisitos de admissão exigíveis e constantes do presente aviso
determina a exclusão do concurso.

10 — É suficiente a instrução da candidatura com fotocópias simples
dos documentos a que se referem as alíneas a), b) e d) do n.o 8
do presente aviso, nos termos do disposto no artigo 32.o do Decreto-Lei
n.o 135/99, de 22 de Abril, com a redacção que lhe foi dada pelo
Decreto-Lei n.o 29/2000, de 13 de Março.

11 — Assiste ao júri a faculdade de exigir a cada candidato, em
caso de dúvida sobre a situação que descreve, a apresentação de docu-
mentos comprovativos das suas declarações.

12 — As falsas declarações prestadas pelos candidatos são puníveis
nos termos da lei.

13 — Os requerimentos poderão ser entregues directamente na
Direcção Regional de Agricultura do Alentejo, Quinta da Malagueira,
7002-553 Évora, ou enviados pelo correio, sob registo e com aviso
de recepção, até ao termo do prazo fixado no n.o 1.

14 — O método de selecção a utilizar é a avaliação curricular.
15 — A avaliação curricular visa avaliar as aptidões profissionais

dos candidatos na área para que o concurso é aberto, com base na
análise do respectivo currículo profissional.

16 — Na avaliação curricular são obrigatoriamente consideradas e
ponderadas a habilitação académica de base, a experiência profissional
geral, a experiência profissional específica, a formação profissional
e a classificação de serviço.

17 — A classificação final é expressa na escala de 0 a 20 valores
e resulta da classificação obtida na avaliação curricular, consideran-
do-se não aprovados os candidatos que nela obtenham classificação
inferior a 9,5 valores.

18 — Os critérios de apreciação e ponderação da avaliação cur-
ricular bem como o sistema de classificação final, incluindo a respectiva
fórmula classificativa, constam da(s) acta(s) de reunião do júri do
concurso, sendo a(s) mesma(s) facultada(s) aos candidatos sempre
que solicitada(s).

19 — A relação dos candidatos admitidos e a lista de classificação
final serão publicitadas nos termos dos artigos 33.o, 38.o e 40.o do
Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho.

20 — Constituição do júri — o júri, designado por despacho de 8
de Fevereiro de 2006 do subdirector regional de Agricultura do Alen-
tejo, de acordo com o artigo 13.o do Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de
Julho, é composto pelos seguintes membros:

Presidente — Constança Ramalho Ambrósio Franco Gomes, téc-
nica superior principal da carreira de engenheiro.

Vogais efectivos:

Joaquim José Caeiro Ramalho, técnico especialista da car-
reira de engenheiro técnico agrário.




